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EMENTA
AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL. SEGURO 
DE VIDA. PRETENSÃO INDENIZATÓRIA DECORRENTE 
DA NULIDADE DE CLÁUSULAS CONTRATUAIS. PRAZO 
PRESCRICIONAL ÂNUO. RELAÇÃO DE TRATO 
SUCESSIVO QUE IMPEDE A PRESCRIÇÃO DO FUNDO 
DO DIREITO. PRECEDENTES DO STJ. AGRAVO 
INTERNO NÃO PROVIDO.

1. O prazo prescricional para a propositura de ação 
objetivando a restituição de prêmios em virtude de conduta 
supostamente abusiva da seguradora, amparada em 
cláusula contratual considerada abusiva, é de 1 (um) ano, 
por aplicação do art. 206, § 1º, II, "b", do Código Civil.

2. A relação jurídica estabelecida entre as partes é de trato 
sucessivo, com renovação periódica da avença, devendo 
ser aplicada, por analogia, a Súmula 85/STJ. Logo, não há 
que se falar em prescrição do fundo de direito e, como 
consequência, serão passíveis de cobrança apenas as 
quantias indevidamente desembolsadas nos 12 (doze) 
meses que precederam o ajuizamento da ação.

3. Agravo interno não provido.
 

  

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da Quarta Turma do Superior Tribunal de Justiça, por 
unanimidade, negar provimento ao recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator. 

Os Srs. Ministros Raul Araújo, Maria Isabel Gallotti, Antonio Carlos 
Ferreira e Marco Buzzi votaram com o Sr. Ministro Relator. Presidiu o julgamento o Sr. 
Ministro Marco Buzzi.  
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Superior Tribunal de Justiça

Brasília, 24 de agosto de 2020 (Data do Julgamento)

Ministro Luis Felipe Salomão
Relator                   
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Superior Tribunal de Justiça

AgInt no RECURSO ESPECIAL Nº 1.756.736 - RS (2018/0189413-5)
  

RELATOR : MINISTRO LUIS FELIPE SALOMÃO
AGRAVANTE : COMPANHIA DE SEGUROS ALIANÇA DO BRASIL 
ADVOGADOS : MAURO FITERMAN  - RS031897 
   HELENA MECHLIN WAJSFELD CICARONI  - SP194541 
   JOÃO CARLOS DE CARVALHO ARANHA VIEIRA  - SP296797 
   MARCELO MARCUCCI PORTUGAL GOUVEA  - SP246751 
AGRAVADO  : ENIO FORESTA 
ADVOGADO : JULIANA MARIA FORESTA VIANNA  - RS087276 

 

  

RELATÓRIO

O SENHOR MINISTRO LUIS FELIPE SALOMÃO (Relator): 

1. Cuida-se de agravo interno interposto por COMPANHIA DE SEGUROS 

ALIANÇA DO BRASIL, sob a vigência do Novo Código de Processo Civil, contra decisão 

deste relator, que deu parcial provimento ao recurso especial, para reconhecer a 

prescrição ânua no que refere à pretensão de recebimento da restituição dos valores 

pagos indevidamente, de modo que serão passíveis de cobrança apenas as quantias 

indevidamente desembolsadas nos 12 meses que precederam o ajuizamento da ação.

Inconformada, a parte ora agravante, em apertada síntese, sustenta que "não 

há entendimento consolidado deste Col. Superior Tribunal de Justiça sobre a prescrição 

da pretensão do segurado de extirpação de cláusula de contrato de seguro de vida em 

grupo."

Alega que "em 14 de junho de 2017, a Segunda Seção admitiu por 

unanimidade incidente de assunção de competência (IAC) para a uniformização de 

entendimento acerca da seguinte questão: “prazo anual de prescrição em todas as 

pretensões que envolvam interesses de segurado e segurador em contrato de seguro”.  

Referido incidente ainda está pendente de julgamento, o que é suficiente para comprovar 

que a questão ainda não está consolidada nesta Col. Corte."

Subsidiariamente, requer que "os efeitos da R. decisão condenatória fiquem 

restritos tão somente ao período não atingido pela prescrição, de modo que apenas os 

reajustes aplicados do ano anterior ao ajuizamento da demanda em diante deixem de 

incidir" (fls. 674-698).

Não foram apresentadas contrarrazões ao agravo interno (fl. 701).

É o relatório.
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RELATOR : MINISTRO LUIS FELIPE SALOMÃO
AGRAVANTE : COMPANHIA DE SEGUROS ALIANÇA DO BRASIL 
ADVOGADOS : MAURO FITERMAN  - RS031897 
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EMENTA
AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL. SEGURO DE VIDA. 
PRETENSÃO INDENIZATÓRIA DECORRENTE DA NULIDADE DE 
CLÁUSULAS CONTRATUAIS. PRAZO PRESCRICIONAL ÂNUO. 
RELAÇÃO DE TRATO SUCESSIVO QUE IMPEDE A PRESCRIÇÃO 
DO FUNDO DO DIREITO. PRECEDENTES DO STJ. AGRAVO 
INTERNO NÃO PROVIDO.

1. O prazo prescricional para a propositura de ação objetivando a 
restituição de prêmios em virtude de conduta supostamente abusiva da 
seguradora, amparada em cláusula contratual considerada abusiva, é 
de 1 (um) ano, por aplicação do art. 206, § 1º, II, "b", do Código Civil.

2. A relação jurídica estabelecida entre as partes é de trato sucessivo, 
com renovação periódica da avença, devendo ser aplicada, por 
analogia, a Súmula 85/STJ. Logo, não há que se falar em prescrição do 
fundo de direito e, como consequência, serão passíveis de cobrança 
apenas as quantias indevidamente desembolsadas nos 12 (doze) 
meses que precederam o ajuizamento da ação.

3. Agravo interno não provido.
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VOTO

O SENHOR MINISTRO LUIS FELIPE SALOMÃO (Relator): 

2. O agravo interno não merece acolhida.

Ao analisar a demanda, a Corte de origem afastou a ocorrência de 

prescrição, com a seguinte fundamentação (fl. 566):

Examinando a questão relativa à prescrição, onde sinalo que o caso concreto 
apresenta particularidades, pois o contrato em discussão é de trato sucessivo, 
renovando-se mensalmente com o pagamento do prêmio por parte do autor, 
sendo plenamente possível a discussão de suas cláusulas contratuais.
Desta forma, uma vez que diante da continuidade da contratação, a pretensão 
do autor de revisar as cláusulas contratuais se mostra hígida.
Quanto ao pedido de restituição de valores, entendo que deve ser 

aplicada a prescrição trienal, com fulcro no art. 206, §3º, IV, do CC, por 

se tratar de pretensão de reparação por enriquecimento sem causa.

No julgamento dos embargos de declaração opostos pela parte recorrente, 

ainda ressaltou (fl. 581):

Observo que se trata de contrato de trato sucessivo (o qual se renova 
mensalmente com o pagamento do prêmio). Tendo em vista que o autor 
pretende a devolução de valores pagos referentes aos reajustes ocorridos em 
razão da mudança de faixa etária, é caso em que o fundo de direito não resta 
atingido, senão apenas a pretensão à restituição de valores cobrados de forma 
indevida.
Destarte, em se tratando de pretensão de reparação por enriquecimento 

sem causa, deve ser aplicada a prescrição trienal, com fulcro no art. 206, 

§3º, IV, do CC.

No caso, o cerne da controvérsia diz respeito ao prazo prescricional 

aplicável às pretensões deduzidas pelo segurado.

Esta eg. Terceira Turma do Superior Tribunal de Justiça, ao julgar o REsp 

1.637.474/RS, na sessão de julgamento realizada aos 15/5/2018, analisando controvérsia 

idêntica a dos presentes autos, pacificou o entendimento de que o prazo prescricional 

para a propositura de ação objetivando a restituição de prêmios em virtude de conduta 

supostamente abusiva da seguradora, amparada em cláusula contratual considerada 

abusiva, é de 1 ano, por aplicação do art. 206, § 1º, II, b, do CC/02 e que na relação 

jurídica de trato sucessivo não há que se falar em prescrição do fundo de direito, sendo 

passíveis de cobrança tão somente as quantias indevidamente pagas nos 12 (doze) 

meses que antecederem o ajuizamento da demanda.
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Superior Tribunal de Justiça

A propósito, veja-se a ementa do referido precedente:

DIREITO CIVIL E PROCESSUAL CIVIL. RECURSO ESPECIAL. AÇÃO 
REVISIONAL DE CONTRATO CUMULADA COM REPETIÇÃO DE 
INDÉBITO. SEGURO DE VIDA. ALEGAÇÃO DE NULIDADE DE 
CLÁUSULAS CONTRATUAIS. PRETENSÃO INDENIZATÓRIA 
DECORRENTE DA EXTINÇÃO DO CONTRATO. IMPRESCRITIBILIDADE 
AFASTADA. INCIDÊNCIA DO PRAZO PRESCRICIONAL ÂNUO.
1. Ação ajuizada em 02/12/2010. Recurso especial atribuído ao gabinete em 
26/08/2016. Julgamento: CPC/73.
2. O propósito recursal é definir o prazo prescricional aplicável às pretensões 
deduzidas pelo segurado.
3. O recorrido, em sua petição inicial, deduz as seguintes pretensões: i) a de 
manutenção das condições contratuais previstas na "Apólice 40" (apólice já 
extinta); ii) a declaração de nulidade da cláusula que prevê o reajuste por 
mudança de faixa etária prevista na "Apólice Ouro Vida Grupo Especial" 
(apólice ainda vigente); e iii) também, a repetição de indébito relativa aos 
valores pagos a maior a este título.
4. Quanto à pretensão de manutenção das condições gerais contidas na 
"Apólice 40" (contrato já extinto), mostra-se imperiosa a aplicação do prazo 
prescricional anual previsto no art. 206, § 1º, II, "b", do CC/02, que versa sobre 
a pretensão do segurado contra o segurador.
5. Quanto às pretensões relativas ao contrato ainda vigente, constata-se que 
as mesmas não se restringem à declaração de nulidade das cláusulas 
contratuais, mas, justamente, à obtenção dos efeitos patrimoniais dela 
decorrentes, ou seja, a indenização pelos prejuízos advindos do pagamento a 
maior do prêmio, em virtude da previsão de atualização segundo a mudança de 
faixa etária.
6. O prazo prescricional para a propositura de ação objetivando a restituição de 
prêmios em virtude de conduta supostamente abusiva da seguradora, 
amparada em cláusula contratual considerada abusiva, é de 1 (um) ano, por 
aplicação do art. 206, § 1º, II, "b", do Código Civil.
7. A relação jurídica estabelecida entre as partes é de trato sucessivo, com 
renovação periódica da avença, devendo ser aplicada, por analogia, a Súmula 
85/STJ. Logo, não há que se falar em prescrição do fundo de direito e, como 
consequência, serão passíveis de cobrança apenas as quantias indevidamente 
desembolsadas nos 12 (doze) meses que precederam o ajuizamento da ação.
6. Recurso especial conhecido e parcialmente provido.
(REsp 1.637.474/RS, Rel. Ministra NANCY ANDRIGHI, TERCEIRA TURMA, 
julgado em 15/5/2018, DJe 18/5/2018  –  sem destaque no original)

Nesse sentido, vejam-se os seguinte julgados de ambas as Turmas que 

compõe a Segunda Seção desta Corte:

AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
PROCESSUAL CIVIL E CIVIL. AÇÃO DECLARATÓRIA. SEGURO DE 
VIDA. CARÁTER ABUSIVO DE CLÁUSULA DE REAJUSTE POR FAIXA 
ETÁRIA. PRESCRIÇÃO. RELAÇÃO DE TRATO SUCESSIVO. 
IMPOSSIBILIDADE. AGRAVO NÃO PROVIDO.
1. A jurisprudência desta Corte é firme no sentido de que a natureza jurídica da 
ação é definida por meio do pedido e da causa de pedir, não tendo relevância o 

REsp 1756736 Petição : 340898/2020 C542560515113980881854@ C944614:10191032425188@
 2018/0189413-5 Documento Página  4 de 8 

Documento eletrônico VDA26278633 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  MINISTRO Luis Felipe Salomão   Assinado em: 16/08/2020 20:14:56
Código de Controle do Documento: 9F406FB3-1532-4FE1-82AB-ADD938BF5C15



Superior Tribunal de Justiça

nome dado à ação pela parte autora.
2. "A jurisprudência desta Corte Superior tem se orientado no sentido de 

que, por ser o seguro de vida de trato sucessivo, com renovação 

periódica e automática do contrato, o prazo prescricional para a 

pretensão de nulidade de cláusula de reajuste prevista em contrato será 

contado a partir do pagamento de cada parcela indevida, não havendo 

se falar em prescrição do fundo de direito" (AgInt no REsp 1.677.867/RS, 

Rel. Ministro MARCO BUZZI, QUARTA TURMA, julgado em 21/10/2019, 

DJe de 23/10/2019).

3. Agravo interno desprovido.
(AgInt no AREsp 1549057/SC, Rel. Ministro RAUL ARAÚJO, QUARTA 
TURMA, julgado em 04/05/2020, DJe 18/05/2020)
_____________
PROCESSUAL CIVIL. CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM 
RECURSO ESPECIAL. AÇÃO REVISIONAL DE CONTRATO DE SEGURO 
DE VIDA. ILEGALIDADE DO REAJUSTE DO PRÊMIO PELO CRITÉRIO 
DE FAIXA ETÁRIA. CONTRATO DE RENOVAÇÕES SUCESSIVAS E 
AUTOMÁTICAS. PRESCRIÇÃO DO FUNDO DE DIREITO.
INEXISTÊNCIA. ACÓRDÃO RECORRIDO EM CONSONÂNCIA COM 
JURISPRUDÊNCIA DESTA CORTE. SÚMULA N. 83 DO STJ. MULTA DO 
ART. 1.021, § 4º, do CPC/2015. NÃO INCIDÊNCIA. DECISÃO MANTIDA.
1. Segundo a jurisprudência do STJ, "por ser o contrato de seguro de 

vida uma relação de trato sucessivo, com renovação periódica e 

automática da avença, o prazo prescricional para a pretensão de 

nulidade de cláusula de reajuste prevista no contrato será contado a 

partir do pagamento de cada parcela indevida, não havendo falar em 

prescrição do fundo de direito" (AgInt no REsp n. 1.695.142/RS, Relator 

Ministro RAUL ARAÚJO, QUARTA TURMA, julgado em 18/2/2020, DJe 

13/3/2020).

2. Inadmissível o recurso especial quando o entendimento adotado pelo 
Tribunal de origem coincide com a jurisprudência do STJ (Súmula n. 83/STJ).
3. Conforme orienta a jurisprudência das Turmas que compõem a Segunda 
Seção do STJ, "a aplicação da multa prevista no § 4º do art. 1.021 do 
CPC/2015 não é automática, não se tratando de mera decorrência lógica do 
não provimento do agravo interno em votação unânime. A condenação do 
agravante ao pagamento da aludida multa, a ser analisada em cada caso 
concreto, em decisão fundamentada, pressupõe que o agravo interno 
mostre-se manifestamente inadmissível ou que sua improcedência seja de tal 
forma evidente que a simples interposição do recurso possa ser tida, de plano, 
como abusiva ou protelatória, o que, contudo, não ocorreu na hipótese 
examinada" (AgInt nos EREsp n. 1.120.356/RS, Relator Ministro MARCO 
AURÉLIO BELLIZZE, SEGUNDA SEÇÃO, julgado em 24/8/2016, DJe 
29/8/2016).
4. Agravo interno a que se nega provimento.
(AgInt no AREsp 1174144/RS, Rel. Ministro ANTONIO CARLOS FERREIRA, 
QUARTA TURMA, julgado em 20/04/2020, DJe 24/04/2020)
_____________
AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL. AÇÃO REVISIONAL DE 
CONTRATO DE SEGURO DE VIDA. ILEGALIDADE DO REAJUSTE DO 
PRÊMIO PELO CRITÉRIO DE FAIXA ETÁRIA. CONTRATO DE 
RENOVAÇÕES SUCESSIVAS E AUTOMÁTICAS.
PRESCRIÇÃO DO FUNDO DE DIREITO. INEXISTÊNCIA. JULGAMENTO 
EXTRA PETITA. NÃO OCORRÊNCIA. AGRAVO INTERNO NÃO 
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PROVIDO.
1. Não configura ofensa ao art. 1.022 do CPC/2015 o fato de o Tribunal de 
origem, embora sem examinar individualmente cada um dos argumentos 
suscitados pelo recorrente, adotar fundamentação contrária à pretensão da 
parte, suficiente para decidir integralmente a controvérsia.
2. Segundo o entendimento do Superior Tribunal de Justiça, por ser o 

contrato de seguro de vida uma relação de trato sucessivo, com 

renovação periódica e automática da avença, o prazo prescricional para 

a pretensão de nulidade de cláusula de reajuste prevista no contrato 

será contado a partir do pagamento de cada parcela indevida, não 

havendo falar em prescrição do fundo de direito. Precedentes.

3. Afasta-se a alegação de julgamento extra petita quando o provimento 
jurisdicional decorre de uma compreensão lógico-sistemática dos fatos e 
fundamentos expostos na petição inicial, entendido como aquilo que se 
pretende com a instauração da demanda.
4. Agravo interno a que se nega provimento.
(AgInt no REsp 1695142/RS, Rel. Ministro RAUL ARAÚJO, QUARTA 
TURMA, julgado em 18/02/2020, DJe 13/03/2020)
_____________
PROCESSUAL CIVIL. CONTRATOS. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO 
EM RECURSO ESPECIAL. APRECIAÇÃO DE TODAS AS QUESTÕES 
RELEVANTES DA LIDE PELO TRIBUNAL DE ORIGEM. AUSÊNCIA DE 
AFRONTA AO ART. 1.022 DO CPC/2015. SEGURO. REAJUSTE. 
ILEGALIDADE. AUSÊNCIA DE PRÉVIA INFORMAÇÃO AO 
CONSUMIDOR. PRESCRIÇÃO ANUAL. PERDA DO FUNDO DE DIREITO. 
INVIABILIDADE. RELAÇÃO DE TRATO SUCESSIVO. ACÓRDÃO 
RECORRIDO EM CONSONÂNCIA COM JURISPRUDÊNCIA DESTA 
CORTE. SÚMULA N. 83 DO STJ. REEXAME DE CONTEÚDO 
FÁTICO-PROBATÓRIO DOS AUTOS. INADMISSIBILIDADE. SÚMULA N. 
7/STJ. DECISÃO MANTIDA.
1. Inexiste afronta ao art. 1.022 do CPC/2015 quando o acórdão recorrido 
pronuncia-se, de forma clara e suficiente, acerca das questões suscitadas nos 
autos, manifestando-se sobre todos os argumentos que, em tese, poderiam 
infirmar a conclusão adotada pelo Juízo.
2. "Prescreve em 1 (um) ano a pretensão de nulidade de cláusula de 

seguro de vida em grupo que insere novos critérios para o cálculo do 

prêmio, em razão do avanço da faixa etária do segurado. Relação de 

trato sucessivo que, no entanto, impede a prescrição do fundo do 

direito" (AgInt no AREsp 872.518/RJ, Relator Ministro MARCO BUZZI, 

QUARTA TURMA, julgado em 5/6/2018, DJe 12/6/2018).

3. "A relação jurídica estabelecida entre as partes é de trato sucessivo, 

com renovação periódica da avença, devendo ser aplicada, por analogia, 

a Súmula 85/STJ. Logo, não há que se falar em prescrição do fundo de 

direito e, como consequência, serão passíveis de cobrança apenas as 

quantias indevidamente desembolsadas nos 12 (doze) meses que 

precederam o ajuizamento da ação" (AgInt no AREsp 1.101.085/RS, 

Relator Ministro PAULO DE TARSO SANSEVERINO, TERCEIRA TURMA, 

julgado em 1º/7/2019, DJe 2/8/2019).

4. O recurso especial não comporta exame de questões que impliquem 
revolvimento do contexto fático-probatório dos autos (Súmula n. 7 do STJ). 5. 
No caso, o Tribunal de origem entendeu que houve infração ao direito de 
informação do consumidor, não tendo o contrato apontado os critérios de 
aumento. Alterar esse entendimento demandaria o reexame das provas 
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produzidas nos autos, o que é vedado em recurso especial.
6. Agravo interno a que se nega provimento.
(AgInt no AREsp 1048060/RS, Rel. Ministro ANTONIO CARLOS FERREIRA, 
QUARTA TURMA, julgado em 29/10/2019, DJe 05/11/2019)
____________
AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL. PROCESSUAL CIVIL. 
AÇÃO DE NULIDADE DE CLÁUSULA DE SEGURO DE VIDA. FAIXA 
ETÁRIA DO SEGURADO. PRÊMIO. MAJORAÇÃO. ABUSIVIDADE. 
PRESCRIÇÃO ÂNUA. 
1. Recurso especial interposto contra acórdão publicado na vigência do Código 
de Processo Civil de 2015 (Enunciados Administrativos nºs 2 e 3/STJ).
2. O Superior Tribunal de Justiça firmou entendimento no sentido de 

que o prazo prescricional para a propositura de ação objetivando a 

restituição de prêmios em virtude de conduta supostamente abusiva da 

seguradora, amparada em cláusula contratual considerada ilícita, é de 1 

(um) ano, haja vista o disposto no art. 206, § 1º, II, "b", do Código Civil, 

incidindo à hipótese o enunciado da Súmula nº 101/STJ.

3. No caso em apreço, a relação jurídica estabelecida entre as partes é 

de trato sucessivo, com renovação periódica e automática da avença, 

devendo ser aplicada, por analogia, a Súmula nº 85/STJ, não havendo 

falar em prescrição de fundo de direito.

4. Agravo interno não provido.
(AgInt no REsp 1.715.854/RS, Rel. Ministro RICARDO VILLAS BÔAS 
CUEVA, Terceira Turma, julgado em 3/12/2018, DJe 6/12/2018)
____________
AGRAVO INTERNO NO AGRAVO (ART. 544 DO CPC/73) - AÇÃO 
REVISIONAL DE NULIDADE DE CLÁUSULA DE SEGURO DE VIDA EM 
GRUPO C/C PEDIDO CONDENATÓRIO - DECISÃO MONOCRÁTICA 
QUE DEU PARCIAL PROVIMENTO AO RECLAMO. IRRESIGNAÇÃO DA 
PARTE RÉ.
1. [...]
2. Prescreve em 1 (um) ano a pretensão de nulidade de cláusula de 

seguro de vida em grupo que insere novos critérios para o cálculo do 

prêmio em razão do avanço da faixa etária do segurado. Relação de trato 

sucessivo que, no entanto, impede a prescrição do fundo do direito. 

Precedentes.

3. Agravo interno desprovido.
(AgInt no AREsp 872.518/RJ, Rel. Ministro MARCO BUZZI, Quarta Turma, 
julgado em 5/06/2018, DJe 12/6/2018  –  sem destaque no original)

Na espécie, o acórdão recorrido consignou que o prazo prescricional era o 

trienal, estando em dissonância com o entendimento desta Corte.

Entretanto, no caso em apreço, ainda que se considere o prazo prescricional 

ânuo, considerando a relação de trato sucessivo, a prescrição não alcança o fundo de 

direito, mas tão somente o pedido de restituição. 

Assim, é devido o reconhecimento da prescrição ânua apenas no que se 

refere à pretensão de recebimento da restituição dos valores pagos indevidamente, e, 

portanto, como consequência, serão passíveis de cobrança apenas as quantias 
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indevidamente desembolsadas nos 12 meses que precederam o ajuizamento da ação.

3. Ante o exposto, nego provimento ao agravo interno.

É como voto.
 

  

 

REsp 1756736 Petição : 340898/2020 C542560515113980881854@ C944614:10191032425188@
 2018/0189413-5 Documento Página  8 de 8 

Documento eletrônico VDA26278633 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  MINISTRO Luis Felipe Salomão   Assinado em: 16/08/2020 20:14:56
Código de Controle do Documento: 9F406FB3-1532-4FE1-82AB-ADD938BF5C15



TERMO DE JULGAMENTO
QUARTA TURMA

AgInt no REsp 1.756.736 / RS
Número Registro: 2018/0189413-5 PROCESSO ELETRÔNICO

Número de Origem:
70077798452 00190417520168210019 03929756520178217000 70076288604 00978719320188217000
70077326593 01450571520188217000 190417520168210019 3929756520178217000 978719320188217000
1450571520188217000 70070290762 11600099952 01911600099952

Sessão Virtual de 18/08/2020 a 24/08/2020

Relator do AgInt 
Exmo. Sr. Ministro LUIS FELIPE SALOMÃO

 Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro MARCO BUZZI

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : COMPANHIA DE SEGUROS ALIANÇA DO BRASIL
ADVOGADOS : MAURO FITERMAN - RS031897

HELENA MECHLIN WAJSFELD CICARONI - SP194541
JOÃO CARLOS DE CARVALHO ARANHA VIEIRA - SP296797
MARCELO MARCUCCI PORTUGAL GOUVEA - SP246751

RECORRIDO : ENIO FORESTA
ADVOGADO : JULIANA MARIA FORESTA VIANNA - RS087276

ASSUNTO : DIREITO CIVIL - OBRIGAÇÕES - ESPÉCIES DE CONTRATOS - SEGURO

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : COMPANHIA DE SEGUROS ALIANÇA DO BRASIL
ADVOGADOS : MAURO FITERMAN - RS031897

HELENA MECHLIN WAJSFELD CICARONI - SP194541
JOÃO CARLOS DE CARVALHO ARANHA VIEIRA - SP296797
MARCELO MARCUCCI PORTUGAL GOUVEA - SP246751

AGRAVADO : ENIO FORESTA
ADVOGADO : JULIANA MARIA FORESTA VIANNA - RS087276

TERMO

Documento eletrônico VDA26379322 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  SISTEMA JUSTIÇA - SERVIÇOS AUTOMÁTICOS,    Assinado em: 25/08/2020 00:09:12
Código de Controle do Documento: 2bd47ed2-6ec5-4039-9368-daaf71740483



A Quarta Turma do Superior Tribunal de Justiça, por unanimidade, decidiu negar provimento ao
recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Raul Araújo, Maria Isabel Gallotti, Antonio Carlos Ferreira e Marco Buzzi
votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Marco Buzzi.

 

Brasília, 24 de agosto de 2020
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